
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 901817 - SP (2024/0109038-0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : JACKSON NEVES SOARES (PRESO)
ADVOGADO : BRUNO BARROS MENDES - SP376553
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS 
E ASSOCIAÇÃO AO TRÁFICO. PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO. 
ESTABILIDADE E PERMANÊNCIA COMPROVADA ENTRE OS 
AGENTES. NÃO CABIMENTO. APLICAÇÃO DA CAUSA ESPECIAL DE 
DIMINUIÇÃO DE PENA DA LEI DE DROGAS. INVIABILIDADE. 
REGIME SEMIABERTO. ORDEM CONCEDIDA NESTA PARTE. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Se a instância antecedente, em decisão motivada, conclui que a adesão de 
vontade dos agentes não se tratou de um fato isolado, mas sim de um prévio e 
estável acordo para o reiterado comércio ilícito de drogas, a alteração desse 
entendimento - a fim de acolher o pedido absolutório - é inadmissível na via 
eleita, uma vez que exige o reexame do conteúdo fático probatório.
2. A condenação pelo delito de associação para o tráfico de drogas obsta a 
aplicação do redutor previsto no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, conforme 
reiterada jurisprudência desta Corte.
3. A análise favorável das circunstâncias judiciais e a primariedade do réu lhe 
garantem o modo semiaberto para o cumprimento da pena de reclusiva de 8 
anos, nos termos do art. 33, § 2º, "b", e § 3º, do Código Penal.
4. Agravo regimental não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 02 de setembro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS 
E ASSOCIAÇÃO AO TRÁFICO. PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO. 
ESTABILIDADE E PERMANÊNCIA COMPROVADA ENTRE OS 
AGENTES. NÃO CABIMENTO. APLICAÇÃO DA CAUSA ESPECIAL DE 
DIMINUIÇÃO DE PENA DA LEI DE DROGAS. INVIABILIDADE. 
REGIME SEMIABERTO. ORDEM CONCEDIDA NESTA PARTE. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Se a instância antecedente, em decisão motivada, conclui que a adesão de 
vontade dos agentes não se tratou de um fato isolado, mas sim de um prévio e 
estável acordo para o reiterado comércio ilícito de drogas, a alteração desse 
entendimento - a fim de acolher o pedido absolutório - é inadmissível na via 
eleita, uma vez que exige o reexame do conteúdo fático probatório.
2. A condenação pelo delito de associação para o tráfico de drogas obsta a 
aplicação do redutor previsto no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, conforme 
reiterada jurisprudência desta Corte.
3. A análise favorável das circunstâncias judiciais e a primariedade do réu lhe 
garantem o modo semiaberto para o cumprimento da pena de reclusiva de 8 
anos, nos termos do art. 33, § 2º, "b", e § 3º, do Código Penal.
4. Agravo regimental não provido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JACKSON NEVES SOARES de 
decisão na qual concedi a ordem, de ofício, tão somente para fixar o regime inicial semiaberto ao 
cumprimento da pena de 8 anos de reclusão, decorrente da condenação por infração aos arts. 33 e 
35 da Lei n. 11.343/2006.

O agravante sustenta "novamente que da ação penal quase nada se extrai para que se 
possa concluir pela prática do delito de associação para o tráfico de drogas. Tal conduta 
criminosa exige esforços e vínculos específicos à viabilização da venda do entorpecente, que não 
se fizerem presentes no presente caso."

Afirma que "na enxuta denúncia, não há nenhuma referência ao dolo dos agentes de 
vincularem-se permanentemente e de forma estável com a finalidade de praticarem o delito de 
tráfico."

Requer:
a) Seja reconhecida a absolvição do réu quanto ao crime previsto no artigo 35, caput, 

da Lei de Drogas, diante da ilegalidade da fundamentação utilizada pelo TJ/SP para condenação.
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b) seja reformada a pena quanto ao crime de tráfico de drogas, aplicando-se a 
diminuição de pena pela figura privilegiada, e consequentemente seja aplicado regime aberto 
para cumprimento de pena, substituído por pena restritiva de direitos.

É o relatório.

VOTO

O agravante não trouxe argumentos novos para infirmar a decisão impugnada, razão 
pela qual mantenho-a por seus próprios fundamentos:

 
Para a caracterização do crime de associação criminosa, é imprescindível a 
demonstração concreta do vínculo permanente e estável entre duas ou mais pessoas, 
com a finalidade de praticarem os delitos do art. 33, caput e § 1º e/ou do art. 34, da 
Lei de Drogas (HC 354.109/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 15/9/2016, DJe 22/9/2016; HC 391.325/SP, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 18/5/2017, DJe 
25/5/2017).
Na hipótese, verifica-se que há testemunhos seguros, somado ao conjunto probatório 
trazido como fundamento no acórdão recorrido, que comprovam a conjugação de 
esforços dos réus dirigidos à prática do tráfico de drogas.
O Tribunal de origem afirmou que "os réus dividiram a execução material do delito, 
na medida em que eram corresponsáveis pela guarda das drogas e respectiva venda 
no ponto de tráfico e, especialmente, porque ambos revezavam-se, de forma 
constante e reiterada, na comercialização espúria, na ausência de um ou outro 
(utilizando-se, para tanto, de câmera para o monitoramento do imóvel à intervenção 
policial, o que evidencia a engenhosidade e organização da associação criminosa)."
Portanto, se a instância antecedente, em decisão motivada, conclui que a adesão de 
vontade dos agentes não se tratou de um fato isolado, mas sim de um prévio e estável 
acordo para o reiterado comércio ilícito de drogas, a alteração desse entendimento - a 
fim de acolher o pedido absolutório - é inadmissível na via eleita, uma vez que exige 
o reexame do conteúdo fático probatório.
[...]
A condenação pelo delito de associação para o tráfico de drogas obsta a aplicação do 
redutor previsto no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, conforme reiterada jurisprudência 
desta Corte (HC 452.570/PR, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 02/02/2021, DJe 10/02/2021; AgRg no HC 
618.503/RJ, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 09/12/2020, DJe 14/12/2020).
 

Com efeito, inalterada a pena, o modo semiaberto para o cumprimento da pena  
reclusiva de 8 anos é o cabível nos termos do art. 33, § 2º, "b", e § 3º, do Código Penal, de 
acordo com a ordem concessiva, nesta parte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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